Ata 06/2013 – Aos vinte e um dias do mês de Maio de dois mil e treze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA) para reunião extraordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Rejane Linck Neumann, RG 12.766.988-0, Sirlei Ferreira Penteado Calliari, RG 6.805.366-8; Rodrigo Fernando Müller, RG: 5.846.176-8, Geni Fabris, Edmara de Souza, RG: 5.258.635-6, Roseli Terezinha Gass, RG: 4.485.455-4, Suelaine C. F. da Costa, RG: 8.379.588-3, Ires D. Scuzziato, José Carlos Dutra da Silva, RG:5171.634-5, Maria Cecília Ferreira, Regina Nanami Ikeda Angnes, Fernanda Pape, Rg: 6.713.74-4, Fernanda Raquel Coldebella, Rg: 9.168.195-1, e os participantes:Tatiana Pedroso, Madalena Lopes Vieira Schmidt, Juliano Varanis. A presidente do CMDCA, Senhora Rejane Linck Neumann, inicia a reunião cumprimentando a todos os presentes e apresenta a pauta desta reunião: a) Apreciação e aprovação do Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente, referente ao 2º Bimestre de 2013. Informa que estamos iniciando uma nova dinâmica na rotina de trabalho do CMDCA com a reunião extraordinária para apreciação e aprovação do Relatório de Gestão, onde este assunto está sendo desmembrado das reuniões ordinárias e observa que os Secretários deveriam estar presentes para realizar esclarecimentos à plenária. Em seguida, passa a palavra o Diretor do Departamento de Contabilidade da Prefeitura, Milton Endler, que inicia a apresentação do demonstrativo das receitas e despesas do FMDCA, referente ao 2º bimestre de 2013, como segue: RECEITAS: Receitas próprias R$ 6.905,07 (seis mil, novecentos e cinco reais e sete centavos); Doações recebidas R$ 1.856,60 (mil oitocentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos); Rendimentos de aplicações R$ 5.048,47 (cinco mil quarenta e oito reais e quarenta e sete centavos); Aplicações direta do município R$: 10.033.259,63 (dez milhões trinta e três mil duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos);  Saldos bancários R$ 622.434,91 (seiscentos e vinte e dois mil quatrocentos e trinta e quatro reais e noventa e um centavos); Total de saldos bancários R$ 622.434,91 (seiscentos e vinte e dois mil quatrocentos e trinta e quatro reais e noventa e um centavos); Total geral R$ 10.662.591,36 (dez milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quinhentos e noventa e um reais e trinta e seis centavos). DESPESAS: Secretaria Municipal da Cultura, valor empenhado R$ 48.630,63 (quarenta e oito mil seiscentos e trinta reais e sessenta e três centavos), valor liquidado R$ 41.659,81 (quarenta e um mil seiscentos e cinquenta e nove reais e oitenta e um centavos), valor pago R$ 41.763,42 (quarenta e um mil setecentos e sessenta e três reais e quarenta e dois centavos). Secretaria Municipal da Educação, valor empenhado R$ 10.063.171,25 (dez milhões sessenta e três mil cento e setenta e um reais e vinte e cinco centavos), valor Liquidado R$ 8.668.254,41(oito milhões seiscentos e sessenta e oito mil duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e um centavos), valor pago R$ 8.579.326,80 (oito milhões quinhentos e setenta e nove mil trezentos e vinte e seis reais e oitenta centavos). Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, valor empenhado R$ 328.039,10 (trezentos e vinte e oito mil trinta e nove reais e dez centavos), valor Liquidado R$ 284.503,15 (duzentos e oitenta e quatro mil quinhentos e três reais e quinze centavos), valor pago R$ 280.897,40 (duzentos e oitenta mil oitocentos e noventa e sete reais e quarenta centavos). Secretaria Municipal da Saúde, valor empenhado R$ 498.164,89 (quatrocentos e noventa e oito mil cento e sessenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), valor liquidado R$ 432.106,33 (quatrocentos e trinta e dois mil cento e seis reais e trinta e três centavos). valor pago R$ 429.420,34 (quatrocentos e vinte e nove mil quatrocentos e vinte reais e trinta e quatro centavos). Secretaria Municipal de Assistência Social,  empenhado R$ 622.821,29 (seiscentos e vinte e dois mil oitocentos e vinte e um reais e vinte e nove centavos), valor liquidado R$ 583.872,64 (quinhentos e oitenta e três mil oitocentos e setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), valor pago R$ 583.428,45 (quinhentos e oitenta e três mil quatrocentos e vinte e oito reais e quarenta e cinco centavos). Secretaria Municipal da Juventude, valor empenhado R$ 136.903,86 (cento e trinta e seis mil novecentos e três centavos e oitenta e seis centavos), valor liquidado R$ 118.042,51 (cento e dezoito mil quarenta e dois reais e cinquenta e um centavo), valor pago R$ 118.423,22 (cento e dezoito mil quatrocentos e vinte e três reais e vinte e dois centavos). Total empenhado R$ 11.697.731,02 (onze milhões seiscentos e noventa e sete mil setecentos e trinta e um centavos e dois centavos), Total liquidado R$ 10.128.438,85 (dez milhões cento e vinte e oito mil quatrocentos e trinta e oito reais e oitenta e cinco centavos), Total pago R$ 10.033.259,63 (dez milhões, trinta e três reais e sessenta e três centavos). Total de saldos bancários R$ 629.331,73 (seiscentos e vinte e nove mil trezentos e trinta e um reais e setenta e três centavos). Total geral: 10.662.591,36 (dez milhões seiscentos e sessenta e dois mil quinhentos e noventa e um reais e trinta e seis centavos). Finalizada a apresentação do relatório financeiro, novamente é solicitado ao Milton para corrigir a nomenclatura de “Fundo” para “Orçamento” Municipal da Criança e do Adolescente. Em seguida, passou para apresentação do relatório quantitativo de atendimentos, como segue: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, sendo apresentado por Tatiana Pedroso, a qual informa que não existe demanda reprimida para este público na Secretaria de Esportes e passa a apresentar os números de atendimentos, sendo: programas e projetos 4.084 (quatro mil e oitenta e quatro) atendimentos. Programa recreação: 2.730 (dois mil setecentos e trinta) atendimentos. Secretaria da Educação, o representante da Secretaria Municipal de Educação e conselheiro Rodrigo Müller, inicia a apresentação do relatório, sendo: Centro Municipal de Educação Infantil: 1.703 atendidos, com demanda reprimida no bimestre anterior de 1.336 e, demanda reprimida no bimestre atual de 1.352. Escolas Municipais com 10.560 atendimentos, sendo demanda reprimida no bimestre anterior de 54 e, com demanda reprimida no bimestre atual de 34. Entidades beneficentes, com 298 atendimentos, com demanda reprimida no bimestre anterior de 122 e com demanda reprimida no bimestre atual de 116. Fernanda questiona sobre a queda de demanda reprimida por bairro, se a demanda foi absorvida, ou é por conta do batimento? Ao que Rodrigo relata que pode ser que haja duplicidade. Fernanda questiona ainda em relação a Entidade Aldeia Infantil Betesda que também está atendendo também em regime particular e se os 80 atendimentos é só público ou é geral particular e gratuito. Ao que a representante da entidade Suelaine F. da Costa diz que são só públicos. A conselheira Geni Fabris diz que a impressão que se passa é que o Município de Toledo é perfeito, é o paraíso, mas pelos dados da educação se vê que não é nada disso, existe uma desigualdade muito grande. Observa que Toledo é conhecido como o município das placas e diz que espera que em um ano esta realidade seja diferente, destacando ainda que a educação é um direito universal. A conselheira Ires D. Scuzziato destaca que estamos no tempo da universalização dos direitos e que o poder público não consegue dar conta de todas as demandas. A conselheira Roseli Gass ressalta que o CMDCA está aqui para deliberar, lembrando que o Conselho e o Município têm que se posicionar nessa questão de universalização de direitos e na necessidade de pessoas que precisam trabalhar e não têm onde deixar seus filhos. Fernanda lembra da fala da Secretária da Educação na reunião de apresentação do PPA das Secretarias ao CMDCA, onde ela fala que a obrigação do município é ofertar a educação básica (1º ao 5º ano). A conselheira Maria Cecília fala que a responsabilidade é do governo e da sociedade civil e observa que hoje é possível e muito fácil receber recursos para obras, no entanto, o problema no município são os recursos humanos. Rejane destaca que houve uma tentativa de reunir-se com as Secretarias que apresentam grande demanda reprimida, no entanto, a data agendada coincidiu com a apresentação PPA,  impossibilitando a realização da reunião, mas que será necessário acontecer este encontro. E destaca que é importante que se pense na função do CMDCA de deliberar e dialogar para avançar nestas questões e que realmente teremos que chamar os secretários e discutir sobre um plano de providências para sanar estas questões, com prazos e metas concretas. A conselheira Regina N. I. Angnes pergunta qual é o critério para acessar uma vaga de CMEI quando abre, ao que Rodrigo responde que é a questão da renda. Em relação a  Secretaria da Juventude, a assistente social Madalena L. V. Schmidt apresenta os seguintes dados: Centro da Juventude Márcio Antonio Bombardelli do Jardim Europa, teve 276 atendidos e 722 atendimentos no bimestre. No Centro da Juventude Mariana Von Borstel do Jardim Coopagro, teve 230 atendidos e 690 atendimentos. Em relação a demanda reprimida, Madalena diz que existe em algumas atividades mas acabam sendo absorvidas em outras atividades. A Presidente do CMDCA, Rejane Neumann questiona em relação ao acesso de jovens acima de 18 anos e pergunta qual é o maior público? Ao que Madalena esclarece que o maior público é de 14 a 18 anos, ressaltando que os jovens trabalhadores solicitam a abertura dos Centros nos finais de semana. A conselheira Roseli Gass observa que quando foi apresentado o projeto dos Centros da Juventude ao CMDCA, a proposta era abrir dia e noite e finais de semana e isto não está acontecendo, ou seja, não está sendo cumprido o que foi proposto. A conselheira Ires Scuzziato relata que o Centro do Coopagro, quando foi cofinanciado pelo CEDCA, foi pactuado com o município as ações e a composição de equipe mínima, e ressalta que o mesmo deve ser monitorado e fiscalizado em âmbito municipal pelo CMDCA. Rejane relata que no ano passado foi feita uma fiscalização através de uma comissão específica do CMDCA. A conselheira Roseli solicita que se resgate o parecer desta comissão e se aprecie na reunião do próximo mês identificando a equipe pactuada e a equipe que se tem. Fernanda diz para Madalena que deve ser tomado cuidado com a questão das atividades que são dos Centros da Juventude e as que são cessão de espaço para outras Secretarias. Ires observa que a metodologia dos Centros é de realizar atividades e não de contraturno. Na sequência, passou-se para Secretaria da Cultura, onde a representante desta Secretaria e conselheira Fernanda Coldebella, apresenta que nos programas e projeto houve 417 atendidos, informa que a Secretaria de Cultura realiza atividades no CEU, na Aldeia Infantil Betesda e nos dois Centros da Juventude. A conselheira Geni Fabris observa que tem 9 profissionais concursados e a folha de pagamento não comporta contratar mais profissionais, e relata que são 7 professores de música, 1 de artes visuais e 1 de teatro. Geni destaca que o Centro de Artes e Esportes Unificados – CEU, já mudou de nomenclatura diversas vezes, sendo este responsabilidade da Secretaria de Cultura. Menciona que a Assistência Social irá implantar o CRAS V a partir de agosto naquele espaço, observando que hoje estão com apenas dois administrativos no local e destaca que o Plano de Gestão para aquele espaço não está sendo cumprido, pois este prevê recursos humanos e um orçamento específico para seu funcionamento, ou seja, o orçamento deveria ser maior do que o existente hoje para toda a Secretaria de Cultura. Fernanda Pape destaca que o município está em limite prudêncial e mesmo com concurso não sabem como irão recompor as equipes dos equipamentos que já estão em funcionamento, nem muito menos quando será composta a equipe para o CRAS V. Roseli diz que o limite prudêncial não é uma realidade só de Toledo, no entanto, muita coisa precisa acontecer. Regina diz que na atual conjuntura algumas, questões precisarão ser revistas, identificando o que é prioridade e rever plano de governo e metas. Geni observa ainda que estão construindo o Museu e que também não tem recursos humanos para o seu funcionamento. Roseli sugere que o CMDCA oficie o Município solicitando resposta em relação ao que o Gestor está pensando para resolver esta situação e convocar também os Secretários de Recursos Humanos, Receita e Planejamento. Regina esclarece que ao se construir um equipamento há sempre que se pensar na necessidade de manutenção e recursos humanos. Rejane propõe então dois encaminhamentos: a) agendar reunião da mesa diretora do CMDCA com os Secretários de Saúde, Educação, Assistência Social e Proteção à Família, para discutir as demandas reprimidas e solicitar um planejamento e encaminhamento para sanar o problema e; b) reunião extraordinária com os Secretários de Recursos Humanos, Receita,  Planejamento e com o Prefeito para discutir sobre o limite prudêncial e as providências que estão sendo tomadas para resolver este problema. Após lançadas as propostas a plenária aprovou os dois encaminhamentos. Em seguida, passa para o relatório da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, onde a representante da SMAS e conselheira, Fernanda Pape, passa a apresentar os atendimentos na Proteção Social Básica - PSB, sendo: Cegonha Feliz: 54 atendidos; Florir Toledo com 50 atendidos e 14 demanda reprimida; NACA com 52 atendidos, nenhuma demanda reprimida; PETI com 200 atendidos, nenhuma demanda reprimida. PROJOVEM ADOLESCENTE com 124 atendidos e 10 em demanda reprimida; UNIDADE SOCIAL SÃO FRANCISCO com 246 atendidos e 46 em demanda reprimida. Em relação as Entidades Socioassistenciais, AÇÃO SOCIAL SÃO VICENTE DE PAULA com 330 atendidos, nenhuma demanda reprimida; ALDEIA INFANTIL BETESDA com 77 atendidos e 02 em demanda reprimida; APADA com 46 atendidos, nenhuma demanda reprimida. CASA DE MARIA com 400 atendidos e 238 em demanda reprimida; DORCAS – Coopagro com 198 atendidos, nenhuma demanda reprimida; DORCAS – Pioneira com 247, nenhuma demanda reprimida; LEDI MAAS com 30 atendidos, nenhuma demanda reprimida. Na Proteção Social Especial - PSE, o CREAS I com 110 atendidos, nenhuma demanda reprimida; CREAS II com 118 atendidos e 129 em demanda reprimida. Neste momento, Fernanda destaca ainda que a demanda reprimida do CREAS II de 129, refere-se a crianças que não receberam nenhum atendimento e coloca que hoje o CREAS III é prioridade para a Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família, quando da contratação de mais profissionais. A conselheira Edmara de Souza observa que em conversa com a psicóloga do CREAS, Samayra, esta relatou que os dados apresentados de 118 atendimentos também não estão sendo acompanhados. Edmara relata ainda que recebe relatórios dos técnicos do CREAS e que as famílias relataram que não receberam o atendimento no CREAS II. Fernanda diz que as 118 receberam atendimentos e muitos, inclusive, geram relatórios e encaminhamentos para o Ministério Público e para a  Vara da Infância e Juventude. O conselheiro tutelar Juliano Varanis relata que esta situação acontece desde que o CREAS II foi implantado, e até agora não foi resolvido. Juliano coloca ainda que, se o CMDCA não se posicionar o Conselho Tutelar irá representar perante o Ministério Público sobre esta questão do alto número de demanda reprimida. Rejane relata que em relação ao acolhimento institucional a deliberação saiu deste Conselho juntamente com a Ação Civil Pública do Ministério Público. Geni questiona se são crianças com direitos violados, ao que Fernanda diz que esta é uma outra importante discussão e relata que saiu uma orientação técnica sobre o que é de responsabilidade de atendimento do CREAS II, pois este deve atender casos comprovados de violência e não denúncias de possíveis casos e anônimos. Juliano relata que todas as vezes que o Conselho Tutelar convocou a rede para discussão de trabalho, o CREAS II sempre participou e os resultados foram de alto nível. Fernanda sugere que o Conselho Tutelar oficie o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e solicite inclusão de pauta na reunião daquele Conselho, para discutir o fluxo de atendimento na Política de Assistência Social. Rejane reitera que é importante levar a discussão para o CMAS. Fernanda diz que se o CMDCA tiver que deliberar sobre esta questão é importante realizar uma deliberação conjunta com o CMAS, porque é em relação a um Serviço da Política de Assistência Social. Dando continuidade ao relatório da SMAS, Fernanda apresenta que na APADA, em serviço de média complexidade, foram 8 atendidos, nenhuma demanda reprimida; APAE com 31 atendidos, nenhuma demanda reprimida. Em Serviços de Alta Complexidade, na CASA ABRIGO MENINO JESUS I, tiveram 25 atendidos, nenhuma demanda reprimida; na CASA ABRIGO MENINO JESUS II, tiveram 20 atendidos, nenhuma demanda reprimida; na CASA ABRIGO PARA ADOLESCENTES, tiveram 12 atendidos e 1 demanda reprimida, observando que esta demanda foi atendimento além da capacidade; na CASA LAR APAE, houve 1 atendido, nenhuma demanda reprimida; na CASA LAR DORCAS, tiveram 9 atendidos, nenhuma demanda reprimida. Na sequência, passou-se para o relatório do Conselho Tutelar, onde o conselheiro tutelar Juliano Varanis justifica que não trouxe apresentação em power point e diz que não irá apresentar neste momento os números da SIPIA, identificando quais os direitos violados. Em seguida, apresenta que houve 675 atendidos e 23 demanda reprimida. Relata que estão construindo instrumentais para registrar os números de atendimentos para apresentar ao CMDCA. Geni questiona quanto aos avanços do Conselho Tutelar nesta gestão, ao que Juliano relata a importância de se ter conselheiros capacitados e de pensar em critérios para ser conselheiro tutelar. Juliano coloca que em dez meses de trabalho estão com uma equipe coesa e de qualidade. Na sequência, Rejane observa que a Secretaria de Saúde não apresentou o seu relatório e coloca para a aprovação. A conselheira Edmara sugere que não se aprove o relatório com a ausência da apresentação da Secretaria de Saúde. Após confirmação de que foi encaminhado e-mail aos Secretários, Diretores e Conselheiros representantes das respectivas Secretarias, definiu-se por aprovar o Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente, referente as Secretarias que realizaram as apresentações e solicitar a apresentação da Secretaria de Saúde que venha apresentar o relatório referente a mesma na reunião ordinária de amanhã. Em seguida, a presidente do CMDCA, Rejane L. Neumann encerra a reunião as agradecendo a presença de todos. Nada mais havendo a tratar, eu, Tania R. S. Midding encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
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